
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.304 - SP (2014/0005625-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PAULO ROBERTO BINATO 
RECORRENTE : VALDEIR ALVES BARRETO 
RECORRENTE : NILTON SEBASTIÃO FERNANDES DUARTE 
RECORRENTE : MILTON ROCHA 
RECORRENTE : SEBASTIÃO LÁZARO BONILHO 
RECORRENTE : ADEMIR MARCELO PEREIRA 
RECORRENTE : ANTÔNIO REBELLO FERREIRA NETO 
RECORRENTE : CARLOS ROBERTO AJALA 
RECORRENTE : GUILHERME DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : WALDIR CAMPOS CRUZ 
RECORRENTE : ANGELO CARMO BELUCCI 
RECORRENTE : HERMON BERGAMASSO CANTON 
RECORRENTE : JOÃO BATISTA PARAÍBA SEREZANI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARIANO E OUTRO(S)

 RENATA DALBEN MARIANO 
RECORRENTE : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE 
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : LUIZ ANTÔNIO RAMALHO ZANOTI 
INTERES.  : ISABEL CRISTINA MORELI BERTOGNA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PAGAMENTO INDEVIDO 
EFETUADO A VEREADORES QUE SE AUSENTARAM 
INJUSTIFICADAMENTE A SESSÕES ORDINÁRIAS E 
EXTRAORDINÁRIAS DA CÂMARA LEGISLATIVA. PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. COMPROVAÇÃO. REVISÃO SÚMULA 7/STJ. REPARAÇÃO 
DE DANOS AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE.
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo contra os ora recorrentes, Vereadores do Município de 
Assis/SP na legislatura 1993/1996, buscando a devolução de valores recebidos 
indevidamente no ano de 1996, já que faltaram injustificadamente às sessões 
ordinárias e extraordinárias da Câmara Legislativa, contrariando o Regimento 
Interno do referido órgão.
2. A parte sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF. 
3. A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, firmou-se no sentido de 
que se configura ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, 
como regra geral, independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. 
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4.  É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o ato de improbidade 
administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o 
qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
Verifica-se que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do 
elemento subjetivo.  Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das 
conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada 
com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ.
5. O Tribunal a quo consignou "que não prospera a alegação de inexistência de 
prejuízo pela reparação do dano. Ora, prejuízo houve, já que os cofres públicos 
foram lesados pelo pagamento indevido." Para modificar o entendimento firmado 
no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no 
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido do 
entendimento do STJ, qual seja, não há falar em prescrição, pois a pretensão de 
ressarcimento dos prejuízos causados ao Erário é imprescritível, "mesmo se 
cumulada com a ação de improbidade administrativa (art. 37, § 5º, da CF)" 
(AREsp 79.268/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON).
7. Recursos Especiais não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.304 - SP (2014/0005625-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PAULO ROBERTO BINATO 
RECORRENTE : VALDEIR ALVES BARRETO 
RECORRENTE : NILTON SEBASTIÃO FERNANDES DUARTE 
RECORRENTE : MILTON ROCHA 
RECORRENTE : SEBASTIÃO LÁZARO BONILHO 
RECORRENTE : ADEMIR MARCELO PEREIRA 
RECORRENTE : ANTÔNIO REBELLO FERREIRA NETO 
RECORRENTE : CARLOS ROBERTO AJALA 
RECORRENTE : GUILHERME DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : WALDIR CAMPOS CRUZ 
RECORRENTE : ANGELO CARMO BELUCCI 
RECORRENTE : HERMON BERGAMASSO CANTON 
RECORRENTE : JOÃO BATISTA PARAÍBA SEREZANI 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARIANO E OUTRO(S)
   RENATA DALBEN MARIANO 
RECORRENTE : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE 
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : LUIZ ANTÔNIO RAMALHO ZANOTI 
INTERES.  : ISABEL CRISTINA MORELI BERTOGNA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 

da República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

Ação Civil Pública - Pagamento indevido efetuado a vereadores 
que se ausentaram injustificadamente a diversas sessões ordinárias e 
extraordinárias, contrariando o disposto em Regimento Interno da Câmara 
Municipal - Legitimidade do Ministério Público para atuar em defesa do 
património público - Art. 129, III, da CF - Imprescritibilidade da ação, nos termos 
do Art. 37,§ 5o da CF e Lei Federal n° 7.347/85 - Comprovação de prejuízo ao 
erário - Posterior reparação, após notificação do TCE, que não exclui o dano - 
Sentença mantida - Aplicação do disposto no art. 252 do Novo Regimento Interno 
do Tribunal - Recursos improvidos.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 1.489, e-STJ).

Os recorrentes afirmam que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa 

aos arts. 535 do CPC; 5º, 6º, 8º, 9, 11, 12 e 23, I, da Lei 8.429/1992.  Alegam:
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Não existe pratica de atos administrativos descritos no artigo 11 do 
mesmo diploma, que justifiquem. a propositura da demanda contra Ângelo Carmo 
Beluci. Hermon Berqamasso Canton. Paulo Roberto Binato. Valdeir Alves 
Barreto e Nilton Sebastião Fernandes Duarte, Dois ,não são PARTES 
LEGÍTIMAS uma vez' que, ficou' comprovado documentalmente, que os mesmos 
não *tiveram durante o exercício de 1.996. quaisquer faltas injustificadas. sendo 
que o relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, aponta a 
regularidade do mesmos, nos termos suscitada naý presente peça recursal, e 
documentos hospedados as fis. 374/377.

Pugnam  ainda pelo reconhecimento da prescrição.

Contrarrazões às fls. 1.850-1.861, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso em 

parecer assim ementado:

Recursos Especiais. Deficiência nas razões recursais. Súmula 
284/STF. Ausência de omissão jurisdicional. Ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa. Autoria e dano ao erário comprovados. Necessidade 
de reavaliação do contexto probatório.

Impossibilidade. Súmula nº 7/STJ.
Ressarcimento. Imprescritibilidade. Súmula 83/STJ. Pelo não 

conhecimento dos recursos especiais e, caso conhecidos, pelo desprovimento das 
iniciativas.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.304 - SP (2014/0005625-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2015.

Trata-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo contra os ora recorrentes, Vereadores do Município de Assis/SP na 

legislatura 1993/1996, buscando a devolução de valores recebidos indevidamente no ano de 

1996, já que faltaram injustificadamente às sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara 

Legislativa.

Inicialmente, a parte sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do 
STF.

(...)
(AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...)
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Pelos constante às fls. 18/367, ficou demonstrado que os corréus 
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Henrique, Milton, Sebastião, Ademir, Antônio, Carlos Roberto, Guilherme, Valdir, 
Angelo, Hermon, Paulo, Valdeir, Nilton, João Batista, Luiz Antônio e Isabel 
ausentaram-se em diversas sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara de 
Vereadores, percebendo, no entanto, em seus salários, os valores relativos às tais 
sessões.

Nos termos do art. 289, § 20 do Regimento Interno da Câmara, a 
justificação das faltas deveria ser realizada mediante requerimento fundamentado, 
dirigido ao Presidente da Câmara, considerando-se como motivos justos: doença, 
nojo ou gala. Inaceitável, portanto, justificação verbal pelo presidente da Câmara 
(fís. 459).

Contrariando o dispositivo, violaram o principio da legalidade, 
ensejando o dever de ressarcir os valores recebidos.

Ressalte-se que não prospera a alegação de inexistência de 
prejuízo pela reparação do dano. Ora, prejuízo houve, já que os cofres públicos 
foram lesados pelo pagamento indevido. Ademais, a reparação, ainda que parcial 
de alguns dos corréus, somente fora feita após notificação da irregularidade pelo 
TCE.

Esclareço que a jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, firmou-se 

no sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, 

como regra geral, independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. USO DE INFORMAÇÃO 
PRIVILEGIADA EM RAZÃO DO CARGO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. 
CONFIGURAÇÃO DE CULPA E DOLO GENÉRICO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAL AO ERÁRIO. 
COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 18 DA LEI 7.347/1985. INAPLICABILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige 
dolo, ainda que genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 
8.429/1992 (enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos culpa, nas 
hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao erário).

3. A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, 
firmou-se no sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a 
princípios administrativos, o que, em princípio, independe da ocorrência de 
dano ou lesão ao erário público.

4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
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origem, no caso concreto, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta 
instância especial (Súmula 7/STJ).

5. Inaplicável o art. 18 da Lei 7.347/1985 à hipótese, uma vez que 
a condenação em honorários advocatícios recaiu sobre os réus, em razão de sua 
sucumbência.

6. Recurso especial não provido.
(REsp 1320315/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2013).

O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja reconhecida a 

tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 

Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 

para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

No mais, é pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o ato de 

improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, 

o qual, contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.

Verifica-se que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a existência do 

elemento subjetivo. 

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas 

pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL - IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o demandado, então 
Prefeito do Município de Congonhas/SP, insurge-se contra sua responsabilização 
pela prática de conduta tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa 
por ter deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de Seguridade 
Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores públicos municipais e haver 
descumprido empréstimo ilegalmente obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local expressamente 
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reconheceu a presença do elemento subjetivo "dolo", assentando que ficou 
provada a ausência de repasse das verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, 
assim como a ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida pelo 
demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial, a legalidade e moralidade, o parcelamento de contribuições 
previdenciárias recebida e não repassadas, e que foram objeto de renegociação 
não cumprida, e empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na aplicação das 
sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o Julgador deverá levar em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, 
em respeito aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento impugnado afirma 
que, "consoante a análise minuciosa dos documento e provas produzidas, 
vislumbra-se existência de atos de improbidade administrativa, vez que 
presentes a má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
exara fundamentação suficiente à exteriorização do seu entendimento sobre a 
questão em julgamento e quando a pretensão integrativa vincula-se ao mérito da 
decisão, e não às hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que desobriga o 
julgador a responder a questionamentos ou a teses das partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 
necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta 
prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual 
expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não há como 
acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do demandado 
pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe é 
imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as quais se 
pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

No que se refere à prescrição, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se 

no mesmo sentido do entendimento desta Corte, qual seja, não há falar em prescrição, pois a 

pretensão de ressarcimento dos prejuízos causados ao Erário é imprescritível, mesmo se 

cumulada com a ação de improbidade administrativa. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DOAÇÃO DE 
BEM PÚBLICO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM 
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DISPENSA DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DOAÇÃO 
COM ENCARGO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. INTERESSE PÚBLICO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o pedido alternativo, qual seja: "Caso assim não entenda esta 
Corte, requer seja provido em parte o recurso especial quanto ao tema, 
reconhecendo a ocorrência de prescrição quanto ao pedido de nulidade da doação 
levada a efeito, acolhendo o pedido de indenização, fixando-a no valor venal do 
imóvel para fins de apuração do IPTU cobrado atualmente pelo Município" (fl. 
1221, e-STJ). Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência 
das Súmulas 282 e 356/STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento.

3. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de prova 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 
do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido 
acerca da verdade dos fatos.

5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, por 
ser matéria de ordem pública, a análise de ocorrência ou não de prescrição, não 
ocorre preclusão pro judicato. Precedentes. REsp. 1.450.361/RN, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 
24/6/2014; EDcl no AgRg no REsp. 1.358.343/RS, Rel.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 13/5/2013.
6. Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo 

sentido do entendimento desta Corte, qual seja, não há falar em prescrição, pois a 
pretensão de ressarcimento dos prejuízos causados ao erário é imprescritível, 
"mesmo se cumulada com a ação de improbidade administrativa (art. 37, § 5º, da 
CF)" (AREsp 79.268/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON).

7. Demais disso, a orientação desta Corte é no sentido de que "não 
há prescrição para os bens públicos. Nos termos do art. 183, §3 º, da Constituição, 
ações dessa natureza têm caráter imprescritível e não estão sujeitas a usucapião 
(Súmula 340/STF, art. 200 do DL 9.760/1946 e art. 2º do CC). Construção feita 
também com base na imprescritibilidade de atos nulos, de ações destinadas ao 
ressarcimento do Erário e de ações de declaração de inexistência de relação 
jurídica - querela nullitatis insanabilis. Precedentes do STJ" (REsp 1.227.965/SC, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2011, 
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DJe 15/06/2011.).
8. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu pela 
inexistência de relevante interesse público capaz de afastar a licitação para a 
doação com encargo.

9. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de existência de interesse público capaz de afastar a 
necessidade de licitação, demandaria o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ.

10. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1517891/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015).

Diante do exposto, nego provimento aos Recursos Especiais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0005625-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.429.304 / SP

Números Origem:  01734888920068260000  1734888920068260000  5622955  994061734883

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO BINATO
RECORRENTE : VALDEIR ALVES BARRETO
RECORRENTE : NILTON SEBASTIÃO FERNANDES DUARTE
RECORRENTE : MILTON ROCHA
RECORRENTE : SEBASTIÃO LÁZARO BONILHO
RECORRENTE : ADEMIR MARCELO PEREIRA
RECORRENTE : ANTÔNIO REBELLO FERREIRA NETO
RECORRENTE : CARLOS ROBERTO AJALA
RECORRENTE : GUILHERME DE OLIVEIRA
RECORRENTE : WALDIR CAMPOS CRUZ
RECORRENTE : ANGELO CARMO BELUCCI
RECORRENTE : HERMON BERGAMASSO CANTON
RECORRENTE : JOÃO BATISTA PARAÍBA SEREZANI
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO MARIANO E OUTRO(S)

RENATA DALBEN MARIANO
RECORRENTE : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : LUIZ ANTÔNIO RAMALHO ZANOTI
INTERES. : ISABEL CRISTINA MORELI BERTOGNA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Parlamentares - Prestação de Contas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) 
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Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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